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RESUMO

O plano de parto é um documento legal recomendado pela Organização Mundial da
Saúde (OMS), mas pouco utilizado no contexto obstétrico brasileiro. É notório a
baixa propagação de informação acerca desse instrumento, e um desconhecimento
tanto dos profissionais de saúde, quanto das mulheres assistidas por estes.
Objetivos: Compreender o conhecimento das mulheres sobre o plano de parto.
Metodologia: Trata-se de um estudo descritivo, exploratório de abordagem
qualitativa. O estudo abrangeu um total de 15 puérperas, respeitando os critérios de
inclusão e exclusão, que estavam internadas na enfermaria alojamento conjunto
entre os meses de abril a outubro de 2023. As entrevistas foram transcritas na
íntegra e submetidas ao processo de análise de dados, segundo Bardin.
Resultados: Houve uma baixa elaboração do plano de parto, apesar de um
quantitativo expressivo das entrevistadas conhecerem o documento. Os grupos
educativos obtiveram grande adesão pelas participantes e seus familiares e todas
as participantes relataram uma boa experiência de parto. Considerações finais:
Apesar da experiência positiva de parto, é necessário promover constantes
atualizações e treinamentos da equipe de saúde, fortalecer a políticas públicas de
saúde, implementar consultas de enfermagem obstétrica com o intuito educativo no
pré-natal de alto risco e garantir mais espaço da enfermeira no centro obstétrico.

Palavras-chave: Plano de parto; enfermagem obstétrica; humanização da
assistência; cuidado pré-natal e parto humanizado



ABSTRACT

The birth plan is a legal document recommended by the World Health Organization
(WHO), but little used in the Brazilian obstetric context. The low dissemination of
information about this instrument is notable, and there is a lack of knowledge among
both health professionals and the women they care for. Objectives: Understand
women’s knowledge about the birth plan. Methodology: This is a descriptive,
exploratory study with a qualitative approach. The study covered a total of 15
postpartum women, respecting the inclusion and exclusion criteria, who were
hospitalized in the rooming-in ward between the months of april and october 2023.
The interviews were transcribed in full and submitted to the data analysis process,
according to Bardin. Results: There was a low level of preparation of the birth plan,
despite a significant number of interviewees knowing the document. The educational
groups were highly supported by participants and their families and all participants
reported a good birth experience. Final considerations: Despite the positive birth
experience, it is necessary to promote constant updates and training of the health
team, strengthen public health policies, implement obstetric nursing consultations
with educational purposes in high-risk prenatal care and guarantee more space in
the nurse in obstetric center.

Keywords: Birth plan; obstetric nursing; humanization of assistance; prenatal care
and humanized birth
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1. INTRODUÇÃO

A atenção pré-natal pode ser definida como a assistência prestada por

profissionais de saúde qualificados às mulheres grávidas e adolescentes, a fim de

garantir as melhores condições de saúde para a mãe e o bebê durante a gravidez.

Os componentes do pré-natal incluem: identificação de risco; prevenção e gestão de

doenças relacionadas com a gravidez ou concomitantes; e educação em saúde e

promoção da saúde. (WHO, 2016)

A assistência pré-natal é o primeiro passo para um parto e nascimento

saudável, o qual tem por objetivo acolher a mulher desde o início da gestação.

(JARDIM, SILVA e FONSECA, 2019). Bem como assegurar o desenvolvimento da

gestação, permitindo o parto de um recém-nascido saudável, sem impacto para a

saúde materna, inclusive abordando aspectos psicossociais e as atividades

educativas e preventivas. (BRASIL, 2012)

Embora haja divergências nos estudos sobre os critérios para avaliar a

cobertura do pré-natal por região, a pesquisa Nascer no Brasil apontou que a

cobertura nacional do pré-natal (realização de pelo menos uma consulta pré-natal

pelo profissional médico ou enfermeiro) foi de 98,7%, sendo superada nas regiões

Sudeste (98,8%) e Sul (99,5%). (SOARES e AQUINO, 2021)

Apesar da elevada cobertura da assistência no Brasil, ainda há inadequações

no serviço, revelados pelos indicadores de proporção de aconselhamentos e de

acesso à realização de exames laboratoriais, além das disparidades da cobertura de

alguns serviços entre as regiões brasileiras. (NUNES, et.al, 2017)

Além disso, é necessário estar atento aos dados de qualidade do pré-natal. O

estudo de Lansky (2014) sobre a pesquisa Nascer no Brasil revela que as taxas

foram também elevadas para as mães que tiveram atenção inadequada no pré-natal

e durante o trabalho de parto/parto, de forma a deixar margem para que o

acompanhamento seja satisfatório quantitativamente, mas inadequado

qualitativamente.

Na busca pela melhoria dessa condição, o profissional enfermeiro é

capacitado para realizar consulta de pré-natal de risco habitual na atenção primária,

respaldado no Brasil pela Lei do Exercício Profissional nº 7.498/1986, e para realizar
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o processo de Enfermagem, conforme Resolução COFEN Nº 736/2024, no qual

dispõe sobre a implementação do Processo de Enfermagem em todo contexto

socioambiental onde ocorre o cuidado de enfermagem.

Assim, sendo previsto pelo Ministério da Saúde (MS), a realização de

atividades de educação em saúde de caráter individual ou coletivo, podendo ser

realizada em grupos ou na sala de espera (MAZZETTO et al, 2020). Essas podem

ser realizadas por todos os profissionais que compõem a equipe de saúde, como

forma de estimular a autonomia e trocar informações que fortaleçam o vínculo com o

usuário. Tal fato pode ser retratado no estudo de Vilar et. al (2020), onde a atividade

foi realizada pela equipe multiprofissional.

Para fazer educação em saúde, o usuário do serviço a ser atingido deve ser

colocado em primeiro lugar, assim como seus anseios, seus medos, suas

necessidades e também sua realidade. Deve-se saber olhar, com atenção, os

interesses pessoais de cada um e tentar trabalhar, de forma geral, suas

particularidades, por meio de um profissional qualificado, para que toda e qualquer

orientação seja efetiva no processo de educação em saúde. (SOUZA, BASSLER E

TAVEIRA, 2019)

Dessa forma, uma tecnologia de educação em saúde recomendada é o plano

individual de parto. Refere-se a um documento escrito, com valor legal, elaborado

pela mulher e seu parceiro ou familiar durante a gravidez, com o suporte do

profissional de saúde que a acompanha nas consultas pré-natais. Nesse documento,

a gestante expressa seus desejos e preferências pelo processo de parturição

(TRIGUEIRO, et.al,2022) e trata-se de uma técnica que deve ser amplamente

estimulada durante a gestação e que obedece às normas internacionais da

Organização Mundial da Saúde. (PEREIRA, et.al, 2020)

O Plano de Parto, se mostra como garantia e incentivo ao processo de

humanização do nascimento, além de ser parte do pressuposto do parto como um

evento fisiológico e afetivo, em que as escolhas da mulher e de sua família

necessitam ser respeitadas (PEREIRA, et. al, 2020). Dessa forma, influencia

positivamente no processo de parto e na finalização dele, aumentando as dimensões

da segurança, eficácia e satisfação das mulheres, bem como o empoderamento

delas. (SUÁREZ-CORTÉS, et. al, 2015)
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O instrumento oferece aos provedores de cuidados obstétricos detalhes

importantes sobre as escolhas das mulheres, orienta a atenção prestada ao longo de

todo o processo de parturição e permite ao profissional de saúde oferecer um

cuidado personalizado e de qualidade para cada mulher, o que proporciona o

estabelecimento de vínculo e favorece o trabalho de parto. (MEDEIROS, et al., 2019)

Entendendo a importância desse recurso a fim de favorecer o empoderamento

de mulheres e seus acompanhantes para a vivência de experiências positivas e

significativas de parto e nascimento, a Organização Mundial da Saúde através da

diretriz Cuidados durante o parto: uma experiência de parto positiva (2016),

recomenda a presença do acompanhante, atenção à maternidade respeitosa,

comunicação eficaz, continuidade de cuidados liderados por parteiras, uso de

métodos não farmacológicos para o alívio da dor, estímulo de posições verticais e

movimentação, permitir a ingestão de líquido e alimentos por gestantes de risco

habitual de necessitar de anestesia geral, entre outras condutas.

Corroborando com o assunto, a Política Nacional de Humanização do Parto

de Nascimento (PHPN) tem como uma das prioridades adotar medidas que

assegurem a melhoria do acesso, da cobertura e da qualidade do acompanhamento

pré-natal, da assistência ao parto, puerpério e neonatal. Além de trazer os seguintes

princípios:

Toda gestante tem direito ao acesso a atendimento digno e de qualidade no
decorrer da gestação, parto e puerpério; Toda gestante tem direito de saber
e ter assegurado o acesso à maternidade em que será atendida no
momento do parto; Toda gestante tem direito à assistência ao parto e ao
puerpério e que esta seja realizada de forma humanizada e segura, de
acordo com os princípios gerais e condições estabelecidas na prática
médica; Todo recém-nascido tem direito à assistência neonatal de forma
humanizada e segura. (BRASIL, 2002, p. 6)

Nesse sentido, a Diretriz Nacional de Assistência ao Parto Normal (2017)

salienta que caso a mulher tenha um plano de parto, o profissional de saúde deve

discutir o mesmo com ela para que se estabeleça melhor comunicação e também

melhoria da assistência em saúde.

13



1.1 - Inquietação pessoal e problemática

Durante a vivência da graduação e também enquanto residente de

enfermagem obstétrica, pude perceber que a maioria das gestantes não estavam em

posse do plano de parto ao serem admitidas nas maternidades. E, por vezes, as que

apresentavam o documento, não receberam informações suficientes para a

elaboração consciente do mesmo.

No período em que pude acompanhar os diferentes serviços de saúde, como

maternidade de alto risco, maternidade de risco habitual e atenção primária à saúde,

pude notar ainda um desconhecimento dos profissionais e também pouco difundida

a informação sobre a existência do plano de parto. Ademais, observou-se em um

dos campos práticos, uma maternidade de risco habitual vinculada a Secretaria

Municipal de Saúde do Estado do Rio de Janeiro que o plano de parto institucional

possuía itens que deveriam ser marcados com um X e não tinha um espaço para

que a mulher pudesse escrever de fato seus desejos.

Em um dos serviços, algumas gestantes tiveram a oportunidade de receber

informações e esclarecimentos sobre a elaboração do plano de parto durante a visita

à maternidade. Essa visita é uma atividade oficializada em cumprimento da lei nº

11.634, de 27 de dezembro de 2007, que garante o conhecimento e a vinculação à

maternidade onde a gestante será assistida em caso de intercorrências durante a

gravidez e também onde ocorrerá o parto. Porém outras mulheres recebiam o

impresso em uma eventual ida à emergência obstétrica, quando por vezes estavam

com dor e inseguras sobre o prognóstico, e não eram orientadas quanto o propósito

do documento. Além do mais, muitas pacientes não conheciam nem mesmo a

estrutura da maternidade para saberem de fato o que poderia ser ofertado no

momento do trabalho de parto e parto.

Portanto, a inquietação da temática surge a partir de vivências que mostram

que apesar de diversas recomendações, políticas que estimulam a gestante elaborar

um plano de parto e de estudos que trazem os benefícios da utilização do

documento, as rotinas dos estabelecimentos de saúde não o fazem da maneira

adequada.
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1.2 Objeto de pesquisa e pergunta norteadora

Este estudo tem como temática as boas práticas na atenção obstétrica, sendo

o objeto de pesquisa o conhecimento das mulheres acerca do conhecimento do

plano de parto e a questão norteadora: “Qual é o conhecimento das mulheres sobre

o plano de parto?”.

1.3 - Objetivos

● Objetivo Geral

- Compreender o conhecimento das mulheres sobre o plano de parto.

● Objetivos específicos

- Identificar se as mulheres receberam informação no pré-natal sobre o plano

de parto;

- Identificar se as mulheres elaboraram o plano de parto durante o pré-natal;

- Conhecer como as puérperas tiveram informação sobre o plano de parto.

1.4 - Justificativa

Ao longo dos anos, as mulheres lutaram para conseguirem direito ao voto, aos

estudos, à informação, à entrada no mercado de trabalho, a contraceptivos seguros

e a tantos outros direitos conquistados. O acesso à saúde de qualidade é um direito

fundamental conquistado também por mulheres, assim como as políticas públicas de

saúde que passam a ver de forma integral esse público.

Atualmente, programas de saúde pública lutam pela assistência de qualidade

também no período gravídico-puerperal e defendem um parto seguro e respeitoso

com a utilização de algumas tecnologias em saúde, como o plano de parto. Porém, o

que se tem observado nas pesquisas, é que a informação necessária, nem sempre

chega à gestante.

A atenção obstétrica e neonatal prevalente na grande maioria das instituições

brasileiras está pautada no modelo biomédico de assistência, voltado à utilização de

tecnologias complexas, organização hierárquica, centrado na figura do médico e da

instituição hospitalar, na sistematização rígida das rotinas; esta organização faz com
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que o processo do parto seja usualmente percebido como patológico e não como um

evento natural, fisiológico e intuitivo. (BARROS et. al, 2017)

Contudo, no Brasil, os cuidados à mulher durante o parto vêm sofrendo

diversas modificações ao longo dos anos, tendo como principal objetivo a

transformação do modelo intervencionista em uma assistência humanizada, baseada

em evidências científicas, que resgatam o poder de escolha e o protagonismo da

mulher. (Biescas et. al, 2017)

Nessa perspectiva, o plano de parto passa a ser uma recomendação do

Ministério da Saúde e considerado uma boa prática obstétrica. O documento

geralmente é construído ainda durante o pré-natal pela gestante sob orientação do

profissional de saúde que a acompanha. Sua aplicação durante o parto, permite que

os profissionais da assistência e a mulher se apropriem das condutas, assim

contribuindo para uma melhoria da saúde materna e neonatal.

Desde 1996 o plano de parto é uma das recomendações da Organização

Mundial da Saúde (OMS) para assistência ao parto normal, reforçado em 2018 em

sua última atualização sobre a atenção ao parto e nascimento, na qual se reafirma

que ele deve ser individualizado, considerando as preferências e necessidades das

gestantes (TRIGUEIRO et. al, 2022). Assim, sua implementação garante o respeito

ao princípio bioético da autonomia, a melhoria na assistência prestada e a

participação ativa da mulher durante esse período. (SILVA et.al, 2019)

Silva (2017) menciona um estudo realizado na Espanha, onde o plano de

parto é fundamental no Sistema Nacional de Saúde local e traz benefícios como,

aumento da segurança, eficácia, satisfação das mulheres e empoderamento. Para

tal, o plano de parto passa a ser um aliado nesse movimento, uma vez que fortalece

a autonomia do paciente, diminui as taxas de cesariana sem indicação, aumenta a

satisfação com o parto e proporciona maior participação na tomada de decisão. Além

de favorecer melhores índices de Apgar do recém-nascido e no pH do cordão

umbilical, bem como aumento do contato pele a pele e clampeamento oportuno do

cordão umbilical, de acordo com Trigueiro et.al (2021).

Frente a isso, Silva et. al (2019) traz a reflexão de que quando o instrumento

está inserido no plano de cuidados da gestante, favorece o empoderamento da

mulher, de forma a diminuir as taxas de intervenções desnecessárias e violência
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obstétrica, à medida que as informações são discutidas para a elaboração do

documento. Além de melhorar a experiência de parto, também favorece melhores

desfechos maternos e perinatais.

Porém, mesmo com todos os benefícios e recomendações, o

desconhecimento das mulheres quanto a utilização da tecnologia ainda é uma

realidade brasileira. Para Trigueiro et. al (2022), a respeito do plano de parto foi

percebido desconhecimento sobre o instrumento, sendo tal achado não específico

desse estudo, mas outras pesquisas também evidenciaram achados semelhantes.

Além do desconhecimento das mulheres, também perpassa o desconhecimento dos

profissionais e as barreiras impostas nos serviços de saúde.

Sob esta perspectiva, foi realizado o estado da arte sobre a temática no mês

de outubro de 2022 nas bases de dados online Literatura Latino Americana e do

Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Base de Dados em Enfermagem (BDENF)

e Sistema Online de Busca e Análise de Literatura Médica (MEDLINE) via Portal

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Os descritores utilizados foram “cuidado

pré-natal”, “humanização da assistência”, “enfermagem obstétrica”, “parto

humanizado” e “educação em saúde” consultados nos Descritores de Ciências em

Saúde (DECS), e os filtros “artigo completo”, “língua portuguesa”, língua inglesa”,

“língua espanhola”, recorte temporal de 2017 a 2022, definido a partir da divulgação

do Manual de Recomendações de Assistência ao Parto Normal (CONITEC, 2017).

Ao aplicar o recurso busca avançada, foi obtido os achados distribuídos na tabela

abaixo.

Quadro 1 - Estratégias de busca utilizadas e produções selecionadas sobre Plano de
parto: LILACS, MEDLINE E BDENF, 2017-2022.

Descritores LILACS MEDLINE BDENF Achados

“Cuidado
pré-natal AND
Humanização da
assistência”

145 4 143 14

“Cuidado
pré-natal AND
Parto
humanizado”.

136 - 136 14

17



“Cuidado
pré-natal AND
Enfermagem
obstétrica”.

127 53 147 11

“Cuidado
pré-natal AND
Educação em
saúde”.

200 532 128 12

Total 608 589 554 51

Fonte: A autora, 2024.

Após a análise dos títulos, assuntos e resumos dos 1751 artigos encontrados

na busca acima, foram excluídos dos achados, 41 textos duplicados, totalizando

então 10 artigos que se relacionavam com a temática proposta por este estudo, o

que por sua vez, elucida a necessidade de ampliar as investigações sobre o

conhecimento das mulheres sobre o plano de parto, enquanto prática obstétrica

recomendada.

Quadro 2- Distribuição da bibliografia potencial de acordo com o ano, os autores e o
local de publicação.

Ano Autores Título Local de publicação

2022 Trigueiro TH, Arruda
KA, Santos SD, Wall
ML, Souza SRRK,
Lima LS

Experiência de
gestantes na consulta
de Enfermagem com
a construção do plano
de parto.

Escola Anna Nery 26
2022

2021 Trigueiro TH, Pardo
HN, Berteloni GMA,
Franco CS, Wall ML,
Souza SRRK

O uso do plano de
parto por gestantes no
pré-natal: uma revisão
de escopo.

Rev Min Enferm.
2021;25:e-1391

2019 Narchi NZ, Venâncio
KCMP, Ferreira FM,
Vieira JR

O plano individual de
parto como estratégia
de
ensino-aprendizagem
das boas práticas de
atenção obstétrica.

Rev Esc Enferm USP
· 2019;53:e03518

2019 Silva WNS, Azevedo
JAF, Holanda VR,
Gomes ALV,
Albuquerque GPM

Plano de parto como
instrumento das boas
práticas no parto e
nascimento: Revisão
integrativa.

Rev baiana enferm
(2019); 33:e32894
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2017 Silva ALNV, Neves
AB, Sgarbi AKG,
Souza RA

Plano de parto:
ferramenta para o
empoderamento de
mulheres durante a
assistência de
enfermagem.

Rev Enferm UFSM
2017 Jan/Fev.;7(1):
144-151

2017 Barros APZ, Lipinski
JM, Sehnem GD,
Rodrigues AN,
Zambiazi ES

Conhecimento de
enfermeiras sobre
plano de parto.

Rev Enferm UFSM
2017 Jan/Fev.;7(1):
69-79

2017 Rodrigues, MS Humanização no
processo de parto e
nascimento:
implicações do plano
de parto.

Belo Horizonte; s.n;
2017. 98 p. ilus, tab.

2019 Medeiros RMK,
Figueiredo G, Correa
ACP, Barbieri M.

Repercussões da
utilização do plano de
parto no processo de
parturição.

Rev Gaúcha Enferm.
2019;40:e20180233

2019 Santos FSR et al. Os significados e
sentidos do plano de
parto para as
mulheres que
participaram da
Exposição Sentidos
do Nascer.

Cad. Saúde Pública
2019;
35(6):e00143718

2022 Feltrin AFS, Manzano
JP, Freitas TJA

Plano de parto no
pré-natal:
conhecimento dos
enfermeiros da
atenção primária à
saúde.

Cuid Enferm. 2022
jan.-jun.; 16(1):65-73.

Fonte: A autora, 2024.

Trigueiro et. al (2022) descreve a experiência das gestantes atendidas na

Consulta de Enfermagem a partir de 37 semanas e que elaboraram seu plano de

parto; e Trigueiro et. al (2021) busca identificar a literatura existente sobre a

elaboração e utilização do plano de parto. Enquanto Narchi et. al (2019) deseja

verificar o conhecimento dos estudantes sobre o plano individual de parto e

conhecer sua opinião a respeito da utilização dessa estratégia de

ensino-aprendizagem e das boas práticas obstétricas.

Silva et. al (2019) analisa as evidências disponíveis sobre as principais

contribuições do plano de parto como instrumento das boas práticas obstétricas no

processo de parto e nascimento em ambiente hospitalar. Já Barros et. al (2017)
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busca identificar qual o conhecimento dos enfermeiros que atendiam pré-natal

acerca do Plano de Parto; e Silva et. al (2017) refletir sobre a importância do plano

de parto na assistência de enfermagem, visando à autonomia da mulher.

Rodrigues (2017) visa analisar as contribuições da realização do plano de

parto, construído em uma roda de conversa, para o fortalecimento da autonomia da

mulher no processo de parto e nascimento. E Medeiros et. al (2019) analisa as

repercussões da utilização do Plano de Parto no processo de parturição a partir da

produção científica nacional e internacional.

Santos et. al (2019) traz sobre a percepção das mulheres que realizaram o

plano de parto sobre a experiência de parto, os significados do plano de parto, seus

elementos constituintes e a relação do plano de parto com o trabalho de parto e

parto. Enquanto Feltrin, Manzano e Freitas (2022) trabalharam com o conhecimento

dos enfermeiros da Atenção Primária à Saúde sobre o plano de parto; ação

educativa com os enfermeiros da Atenção Primária à Saúde acerca do plano de

parto e identificar seu impacto; informaram e destacaram junto aos enfermeiros da

Atenção Primária à Saúde a importância e a abordagem do plano de parto durante o

Pré-Natal.
Logo, nenhum estudo buscou avaliar o conhecimento das mulheres e a

implantação deste instrumento em maternidades e na atenção primária durante as

consultas de pré-natal. Desse modo, o estudo se justifica por avaliar essa temática e

conhecer quais são suas implicações, além de possuir grande relevância na

assistência e na gestão, uma vez que contribuirá para formulação e implantação de

medidas que favorecem a qualidade da assistência obstétrica e também reafirma os

direitos reprodutivos das mulheres.

2. REVISÃO DE LITERATURA

2.1 - O cuidado pré-natal

Ao longo dos anos, houve uma evolução nas práticas de acompanhamento

pré-natal e consequentemente da experiência de parto vivenciada pela mulher. No

século passado, os partos eram considerados algo natural, no qual ocorria na própria

casa da parturiente, sem intervenções e acompanhados por uma parteira, segundo

Vendrúscolo e Kruel (2015).
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De acordo com Pimenta et al. (2013), a parteira possuía muitos

conhecimentos em decorrência da vasta experiência com grávidas e crianças, além

do mais as trocas sobre partos no meio feminino era muito recorrente, devido à

predominância das mulheres durante a parturição e também no acompanhamento do

ciclo gravídico-puerperal.

Com o decorrer do tempo, o modelo biomédico afastou a mulher do seu

protagonismo durante a gestação e o parto. As decisões que antes eram tomadas

em conjunto, muitas vezes não ocorrem mais, e o médico acaba decidindo “a melhor

conduta” a ser tomada sem que a mulher participe do processo, de forma a dificultar

que a mesma tenha voz. Todo esse quadro trouxe uma grande mudança na

avaliação da experiência de parto vivenciada pelas mulheres, uma vez que seu

protagonismo foi perdendo espaço. (Vilela, 2018)

Visto a necessidade de mudança para atingir uma melhor qualidade do

acompanhamento pré-natal, parto e nascimento, o governo brasileiro lançou políticas

públicas de saúde que tendem para um pré-natal adequado e a humanização do

parto, como Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM) em 1984,

o Programa de Humanização do Parto e Nascimento (PHPN) e o Sistema de

Acompanhamento do Programa de Humanização do Parto e Nascimento

(SISPRENATAL) nos anos 2000 e a Rede Cegonha em 2011

Para somar na assistência ao período gravídico-puerperal, o Ministério da

Saúde elabora o Caderno de atenção básica pré-natal de baixo risco (2012), que

traz os 10 Passos para o Pré-Natal de Qualidade na Atenção Básica.

4º PASSO: Promover a escuta ativa da gestante e de seus(suas)
acompanhantes, considerando aspectos intelectuais, emocionais, sociais e
culturais e não somente um cuidado biológico: "rodas de gestantes". 8º
PASSO: Estimular e informar sobre os benefícios do parto fisiológico,
incluindo a elaboração do "Plano de Parto". (BRASIL, 2012, p. 38)

Logo, os cuidados pré-natais devem promover uma gestação saudável e

tranquila e a preparação para um trabalho de parto, parto e nascimento respeitoso e

seguro, em consonância com a fisiologia do processo de gestar, parir, nascer e

amamentar, tornando a mulher conhecedora de seus direitos e fazendo-a

compreender o que vai/pode acontecer com ela, o que a tornará capaz de tomar
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decisões a partir da escolha informada e pautada nos princípios da autonomia e do

empoderamento materno. (Amorim et. al, 2022)

De acordo com Souza et. al (2020), umas das ações do Ministério da Saúde

voltadas para o bem-estar materno-infantil é o acompanhamento pré-natal. Esse

acompanhamento tem como objetivo a promoção e prevenção de doenças, assim

como tratar possíveis problemas que possam surgir no período, de forma a reduzir

as taxas de mortalidade materna e neonatal.

Assim, as ações de saúde devem estar voltadas para a cobertura de toda a

população-alvo da área de abrangência da unidade de saúde, assegurando

minimamente 6 (seis) consultas de pré-natal e continuidade no atendimento, no

acompanhamento e na avaliação do impacto destas ações sobre a saúde materna e

perinatal. (BRASIL, 2012)

Em 2016 a OMS fez uma série de recomendações, que incluiu o aumento da

quantidade mínima para oito consultas de pré-natal. Com esse novo número mínimo

de consultas, indicadores apontaram redução de mortes perinatais em até oito para

cada mil nascidos vivos. Ademais, evidência aponta que o número de natimortos

poderia ser reduzido em um terço e a mortalidade materna em 50% com atenção

efetiva no período antenatal e no nascimento. (Pereira et. al, 2022)

Para Brasil (2012) para que se tenha um pré-natal efetivo, é necessário

identificação precoce das gestantes para início precoce do acompanhamento (até o

primeiro trimestre), acolhimento, realização do cadastro, classificação de risco

gestacional em todas as consultas, realizar consultas mensais até 28 semanas,

quinzenais de 28 a 36 semanas e semanais a partir de 36 semanas. Além da

solicitação de exames, prescrição de medicamentos e atualização da caderneta

vacinal, entre outras recomendações.

Pereira et. al (2022) afirma que houve um declínio da morte materna em

decorrência do aumento do aumento das ações e assistência à saúde

materno-infantil e aumento da condição socioeconômica, especialmente das

mulheres em idade fértil. Contudo, ainda existe uma proporção expressiva do

número de natimortos e óbitos maternos por causas evitáveis. Essas taxas são

relacionadas por Brega et. al (2021) com a assistência inadequada de pré-natal.

Os dados do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc) mostram

a evolução da cobertura da atenção pré-natal no Brasil, de nenhuma consulta para
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mais de 10% das gestantes brasileiras há vinte anos, em 1995, caindo para 2,2% em

2015. Menos da metade das mulheres grávidas faziam sete ou mais consultas, e

esse percentual aumentou para 66,5% em 2015, mostrando a expansão dessa

cobertura e a importância do Sistema Único de Saúde (SUS), criado em 1990, na

difusão desse benefício. (Leal, et. al, 2020)

Com o aumento da iniciativa do governo ao parto humanizado, diversos

manuais e cartilhas têm sido lançados com o intuito de favorecer a prática nos

estabelecimentos de saúde. Entretanto, mesmo com o desejo de mudança e respeito

aos direitos da mulher, as práticas recomendadas ainda são pouco realizadas. Para

que essas práticas ganhem força, é importante que as mulheres sejam cada vez

mais informadas de seus direitos, e os profissionais de saúde se esforcem para que

o conhecimento seja transmitido através das consultas de pré-natal, grupos de

gestantes ou até mesmo ações educativas.

Silva et al. (2018) diz que apesar de haver um número mínimo de consultas

de pré-natal, o nível de conhecimento é insuficiente de modo a atrapalhar o

posicionamento da gestante durante o parto, interferindo diretamente na sua

vivência.

Riegert et al. (2018) vai de encontro a Silva et al. (2018) ao constatar em seu

estudo que, apesar de existir uma taxa alta de gestantes que realizaram o pré-natal

(93,4%), ainda há uma parcela expressiva do grupo (31,8%) que não concluíram as

seis consultas mínimas preconizadas pelo Ministério da Saúde. As taxas

insatisfatórias de consultas podem estar associadas a experiência negativa de parto,

visto que mais da metade (52,7%) das parturientes não puderam ter acompanhante

durante o trabalho de parto e parto. Este resultado, remete a importância do diálogo

aberto, principalmente sobre os direitos da mulher, entre gestante e profissionais de

saúde responsáveis por acompanhar a gestação.

O estudo de Brega et. al (2021) teve como objetivo avaliar o conhecimento de

gestantes e puérperas acerca de condutas pré-natais. Quanto ao conhecimento

sobre o início do pré-natal, 98% das mulheres responderam que deve ser iniciado

ainda no primeiro trimestre de gestação. Já em relação a rotina de exames de HIV e

VDRL, 96% e 100%, respectivamente, sabiam que era necessário a realização

desses testes durante a gravidez. Quanto às orientações sobre alimentação, 4% das
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mulheres afirmaram que foram orientadas, 5% quanto à alimentação e atividade

física, 10% receberam informação sobre amamentação, 2% sobre planejamento

familiar e 1% sobre pré-natal e vacinas.

Em relação às condutas a serem tomadas frente ao acompanhamento

gestacional, Souza et. al (2020) evidenciou em seu estudo que a presença e

participação do companheiro durante o pré-natal e o processo parturitivo foi uma

experiência positiva. Além de ajudar no fortalecimento do vínculo entre o casal e o

recém-nascido. O autor também identifica falhas de assistência quanto ao pré-natal,

uma vez que a ausência do registro vacinal foi um dos achados do estudo, assim

como o registro ineficaz das mulheres que realizaram teste de HIV, apenas 80% e a

sorologia para toxoplasmose que atingiu apenas 20% das gestantes.

Leal et. al (2020) vai ao encontro do autor ao evidenciar que quanto a

cobertura de exames, a avaliação quanto a pelo menos um exame de VDRL e de

HIV, correspondeu a 88% e 79% respectivamente, sendo as menores taxas

pertencentes às regiões Norte e Nordeste. Quanto ao EAS e glicemia foi próximo de

85%, sendo mais prevalente na região Sul.

No contexto da assistência pré-natal, a gestão do cuidado de Enfermagem

exercida pelo enfermeiro possui como peculiaridades prestar assistência integral às

gestantes e suas famílias e no acolhimento destas nos centros de saúde/unidades

básicas, nas consultas de pré-natal e no acompanhamento pré-natal como um todo

(Amorim et. al, 2022).

Por meio da atuação baseada em conhecimentos técnicos e científicos, a

enfermagem obstétrica apresenta papel importante no pré-natal por sua capacitação

para se realizar assistência humanizada, integral, resolutiva e de qualidade à

gestante durante todo esse período, além de desempenhar importante papel no

processo de educação em saúde. (TRIGUEIRO et. al, 2022)

2.2 - Educação em saúde

A educação em saúde é entendida como um processo educativo de

construção de conhecimentos, que visa à apropriação da temática pela população.

Refere-se a um conjunto de práticas que contribuem para o aumento da autonomia

individual e coletiva das pessoas e para o debate com os profissionais e os gestores,

24



de modo a alcançar uma atenção à saúde de acordo com as necessidades dos

indivíduos e das comunidades, melhorando a qualidade de vida e saúde da

população. (Seabra et. al, 2019)

O Ministério da Saúde prevê como uma das atribuições do enfermeiro a

realização de atividades de educação em saúde de caráter individual ou coletivo,

podendo ser realizada em grupos ou na sala de espera. Cabe, portanto, ao

enfermeiro a orientação de gestantes e de suas famílias sobre o ciclo gravídico e o

pré-natal (Mazzeto et al, 2020).

Nesse sentido, a lei No 7.498, DE 25 DE JUNHO DE 1986 regulamenta a

consulta de enfermagem, sendo atividade privativa do enfermeiro. Para Trigueiro et.

al (2021), a consulta de enfermagem é um espaço importante onde pode ser

realizada a educação em saúde, de modo que facilite no esclarecimento de dúvidas

e no empoderamento da mulher para o trabalho de parto, parto e nascimento.

Ademais, após a consulta houve redução da ansiedade, medo e insegurança. O

autor ainda aponta que o plano de parto é um dos meios de educação em saúde

durante o acompanhamento pré-natal.

O trabalho é iniciado através do pré-natal, onde a recomendação é que as

consultas sejam um local de troca efetiva entre gestante e enfermeiro. Além das

consultas, a enfermagem é muito ligada às atividades de educação em saúde, que

quando bem aplicadas possuem alta relevância na preparação da gestante para

reconhecimento de sinais gravídicos em seu corpo, conhecimento sobre o momento

do parto e tudo mais o que for necessário. Lima et al. (2019) traz que essas

atividades são uma peça chave no empoderamento da mulher, já que são realizadas

com o objetivo de fazê-la entender as orientações, refletir e tomar suas próprias

decisões.

Alguns estudos ainda revelam baixos índices de adesão a educação em

saúde, como evidenciado no estudo de Brega et. al (2021), onde apenas 20% das

mulheres participaram de atividades educativas e 54% das entrevistadas terem

relatado não receber informação educacional durante a gravidez, com a presença de

um único relato de orientação no pré -natal a respeito do aleitamento materno e da

vacinação. Porém, é necessário incentivar as atividades para a melhoria da
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qualidade do pré-natal, como forma de difundir informações e empoderamento

dessas mulheres para tomada de decisões.

Mazzeto et. al (2020) corrobora com os achados de Brega et. al (2021) ao

afirmar que a partir das falas das gestantes, pode-se perceber que, mesmo com a

importância das atividades educativas no pré-natal, existe fragilidade dos serviços de

saúde quanto à orientação dessas gestantes, pois (71%) delas não tinham

participado de nenhuma atividade de educação em saúde durante a gestação.

Trigueiro et. al (2021) ressalta que o desconhecimento por grande parte das

gestantes, profissionais e serviços de saúde sobre o plano de parto, acabam

contribuindo para a não utilização e para a ideia equivocada de que o instrumento só

pode ser aplicado a determinados locais ou em serviços privados de saúde.

Mazzeto et. al (2020)revela em seu estudo, que na opinião das gestantes, as

salas de espera são ambientes desconfortáveis, onde elas esperam muito tempo por

atendimento e podem gerar nervosismo, medo e insegurança. Porém, tal cenário

pode ser mudado com a educação em saúde, de modo a aproveitar o tempo ocioso

em que a mulher se encontra ao esperar por consultas. Assim, aumenta a

propagação de conhecimento e ao mesmo tempo muda a percepção do tempo de

espera da gestante.

Para Casarin et al. (2019) a teia social da gestante faz parte do período

gravídico-puerperal, assim sendo importante a inserção da rede de apoio no cuidado

com a mulher, adotando a educação em saúde para a grávida e para quem

compartilha desse momento com ela, já que aquelas pessoas são mais próximas e

também podem compartilhar momentos e experiências sobre a gestação.

Logo, a educação em saúde é uma ferramenta que pode ser utilizada em

todos os ambientes para ofertar bagagem teórica para grávida, além de incluir a rede

de apoio nesse processo contínuo. Portanto, o profissional de saúde pode se

apropriar de momentos como a consulta de pré-natal e a admissão na maternidade

para a realização da atividade. Bem como manter uma frequência dos grupos,

incentivar a elaboração do plano de parto e utilizar as salas de espera como mais um

espaço a ser utilizado.
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2.3 - Boas práticas obstétricas

Para além do pré-natal e todas as questões que envolvem a qualidade das

consultas, as boas práticas perpassam todas as fases do acompanhamento do ciclo

gravídico-puerperal da mulher e de seus familiares. Essas condutas visam respeitar

os desejos da mulher e proporcionar escuta ativa qualificada, de forma a identificar e

respeitar suas reais necessidades. Assim, a Organização Mundial da Saúde publicou

o documento “Care in Normal Birth: a practical guide”, no ano de 1996, que

preconiza as boas práticas na assistência obstétrica e inclui o plano de parto como

algo que deve ser estimulado durante o acompanhamento pré-natal, de acordo com

SILVA, et. al (2017).

Em 2011, o Ministério da Saúde instituiu a Rede Cegonha (RC), política

pública que busca implementar um modelo de atenção ao parto e ao nascimento

com base nos princípios da humanização. Tal modelo propõe mudanças no cuidado

à saúde da mulher e da criança, trazendo como diretriz a garantia das boas práticas

e segurança na atenção ao parto e nascimento, sendo uma das ações, o incentivo à

maior participação da enfermeira na assistência pré-natal, ao parto e nascimento.

(Gama et. al, 2021)

Dessa forma, foi ampliada a oferta de formação e capacitação de enfermeiras

obstetras e obstetrizes, implantados Centros de Parto Normal (CPN), com ambientes

propícios às boas práticas obstétricas, e promovida a inserção desses profissionais

na assistência ao parto vaginal sem distócia. (Gama et. al, 2021)

As boas práticas no processo de parto são aquelas intimamente relacionadas

ao processo de humanização na assistência obstétrica. Conforme recomendações

da Organização Mundial da Saúde (OMS), estas devem garantir autonomia, respeito

ao direito da mulher e família, apoio empático aos profissionais de saúde, estímulo

ao uso de métodos não invasivos e não farmacológicos para o alívio da dor,

liberdade de posição, uso das melhores evidências na prática clínica, entre outras.

(Oliveira et. al, 2019)
De acordo com Silva et. al (2019), o modelo de assistência ao parto

humanizado começou a ser discutido a partir de 1980 quando foi notado grandes

intervenções e medicalização desnecessária, sendo necessário a presença das boas

práticas obstétricas. Assim, a assistência brasileira está passando por uma
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modificação, onde visa retomar a autonomia e protagonismo da mulher durante esse

processo.

Considera-se importante, ressaltar a atuação do enfermeiro obstetra como um

componente fundamental na assistência humanizada ao parto. Percebem-se fortes

evidências a respeito da melhoria da qualidade da assistência ao parto com a

presença desses profissionais, além de se contribuir para a redução de intervenções,

como a episiotomia e o parto instrumental, proporcionando a sensação de controle

da experiência do parto pelas mulheres. (Silva et. al, 2021)

Nesse sentido, o estudo de Gama et. al (2021) observou que quando a

assistência ao parto é realizada por enfermeiras, há maior prevalência do uso de

boas práticas. Dentre essas, são realizadas ofertas de líquidos durante o trabalho de

parto, movimentação, métodos não farmacológicos para o alívio da dor, uso de

partograma, aleitamento na sala de parto e contato pele a pele após o parto.

Assim, o manual da OMS “Recomendações da OMS Cuidados intraparto para

uma experiência de parto positiva” publicado em 2018, traz recomendações de boas

práticas recomendadas para melhor assistência da mulher e do recém-nascido.

Dentre essas recomendações destacam-se tratamento respeitoso, comunicação

efetiva, presença de um acompanhante de livre escolha da mulher, definições e

orientações quanto aos períodos clínicos do parto, técnicas para alívio da dor,

analgesia, alimentação durante o trabalho de parto, movimentação e livre escolha de

posição.

Contudo, puérperas acompanhadas apresentaram maior probabilidade de

receber dos profissionais de saúde todas as orientações para o pré-natal, e de

construir, junto a esses um plano de parto. Estar acompanhada no parto também se

associou a maiores prevalências de boas práticas assistenciais, como amamentação

na primeira hora de vida, escolha da posição de expulsão, não ser amarrada,

submissão a manobra não farmacológica e analgesia para alívio da dor. (Tomasi, et.

al, 2021)

Recentemente foi instituída uma nova legislação para ampliar ainda mais a

segurança das mulheres, a Lei Nº 14.737/2023, onde amplia o direito da mulher de

ter acompanhante nos atendimentos realizados em serviços de saúde públicos e

privados. Além disso, o Rio de Janeiro já avançou bastante em relação ao assunto
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quando instituiu a lei Nº 7191 de 06 de janeiro de 2016, que torna a elaboração do

plano de parto um direito das gestantes assistidas nos serviços de saúde públicos e

privados do estado do Rio de Janeiro (RIO DE JANEIRO, 2016).

A elaboração do plano de parto busca maior autonomia e protagonismo da

mulher no momento do parto, assim como na humanização da assistência. O mesmo

deve ser combinado entre os profissionais da atenção básica e da maternidade, as

escolhas livres e informadas que a mulher deseja, baseadas nas boas práticas

obstétricas. (Narchi et. al, 2019)

No Plano de Parto, as gestantes expressam os cuidados que desejam durante

o seu trabalho de parto, parto e pós-parto, que incluem desde a ingesta alimentar e

hídrica, à posição na hora de parir, ao uso de analgesia, além de evitar a realização

de procedimentos rotineiros sem embasamento científico. Dessa forma, estimula o

contato pele a pele, clampeamento oportuno do cordão umbilical e um parto mais

natural. (Silva et. al, 2019)

De acordo com Souza (2021), o documento resulta em melhor satisfação e

autonomia da pessoa grávida durante o período gravídico-puerperal. Além de estar

atrelado ao uso das boas práticas, com o objetivo de diminuir as dores através de

técnicas específicas de relaxamento e respiração, bem como permitir deambulação,

corte tardio de cordão umbilical, aleitamento materno na primeira hora de vida,

contato pele a pele, entre outras ações que proporcionam bem-estar ao binômio

mãe-bebê, como relata Gonçalves, Silva e Rodrigues (2018).

3. METODOLOGIA

3.1 Tipo de estudo

Trata-se de um estudo descritivo, exploratório de abordagem qualitativa.

A pesquisa científica objetiva encontrar respostas a respeito de um

determinado problema para o qual não se têm informações concretas para

solucioná-lo. Para o seu desenvolvimento é necessário realizar todos os

procedimentos, estruturar e respeitar as fases do protocolo. (Fontelles et. al, 2009)

Assim, as pesquisas descritivas têm como objetivo primordial a descrição das
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características de determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento

de relações entre variáveis. Serão inúmeros os estudos que podem ser classificados

sob este título e uma de suas características mais significativas estão na utilização

de técnicas padronizadas de coleta de dados, tais como o questionário e a

observação sistêmica.(Gil, 2012)

Enquanto que o objetivo principal do estudo exploratório é proporcionar maior

familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir

hipóteses. Pode-se dizer que estas pesquisas têm como objetivo principal o

aprimoramento de idéias ou a descoberta de intuições. Seu planejamento é,

portanto, bastante flexível, de modo que possibilite a consideração dos mais

variados aspectos relativos ao fato estudado. (Gil, 2008)

Já a abordagem de pesquisa qualitativa responde a questões muito

particulares. Ela se preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que

não pode ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de significados,

motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço

mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser

reduzidos à operacionalização de variáveis. (Minayo, 2001)

Para Fontelle et. al (2009), a pesquisa qualitativa é o tipo de pesquisa

apropriada para quem busca o entendimento de fenômenos complexos específicos,

em profundidade, de natureza social e cultural, mediante descrições, interpretações

e comparações, sem considerar os seus aspectos numéricos em termos de regras

matemáticas e estatísticas.

E Yin (2016) traz que a pesquisa qualitativa apresenta cinco características,

dais quais são: estudar o significado da vida das pessoas, nas condições da vida

real; representar as opiniões e perspectivas das pessoas de um estudo; abranger as

condições contextuais em que as pessoas vivem; contribuir com revelações sobre

conceitos existentes ou emergentes que podem ajudar a explicar o comportamento

social humano; e esforçar-se por usar múltiplas fontes de evidência em vez de se

basear em uma única fonte.
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3.2 Cenário

O hospital onde foi realizada a pesquisa foi fundado em 1924, é uma unidade

de assistência, ensino, pesquisa e desenvolvimento tecnológico, reconhecido, em

2006, como hospital de ensino pelo Ministério da Educação e, em 2010, como

Instituto Nacional pelo Ministério da Saúde. 1

A Área de Atenção à Saúde é composta por cerca de 139 leitos com uma

qualificada estrutura de suporte logístico-operacional que permite a realização,

anualmente, de cerca de 4.500 internações, 60 mil atendimentos ambulatoriais,

2.500 cirurgias, 150 mil procedimentos de suporte diagnóstico e terapêutico e 1.200

atendimentos domiciliares para pacientes oriundos do Rio de Janeiro e de outras

regiões brasileiras. A maternidade do hospital de ensino realizou, no ano de 2023,

3.261 atendimentos na admissão, 1.146 partos, sendo 407 partos normais e 452

cesarianas de fetos únicos e saudáveis. Além de 73 nascimentos de gemelares e

214 nascimentos de fetos com alguma malformação, incluindo parto normal e

cesariana.

A coleta de dados foi realizada no setor Alojamento Conjunto dessa

instituição, que é um hospital de ensino referência para saúde da mulher, da criança

e do adolescente localizada no município do Rio de Janeiro.

O setor conta com 14 leitos, sendo 4 leitos de pós-parto imediato e 10 leitos

de pós-parto mediato. Os leitos são equipados com cama, berço do bebê, mesa de

alimentação, escadinha e poltrona do acompanhante, sendo que os 4 leitos de

pós-parto imediato também contém monitor multiparâmetros. A unidade de

internação conta com assistência da equipe multiprofissional contendo enfermeiros

generalistas ou obstetras, médicos obstetras, médicos pediatras, psicólogo,

nutricionista, terapeuta ocupacional, assistente social e outros profissionais de

acordo com a necessidade da paciente.

Além dos setores da maternidade, as gestantes são atendidas no ambulatório

de pré-natal para acompanhamento da gravidez, onde é ofertado, ainda na consulta

de triagem, um impresso com o objetivo de informar as gestantes como é o

funcionamento do pré-natal na unidade (anexo 1). Durante esse momento, elas são

acompanhadas por uma equipe multiprofissional qualificada composta por médicos,

1 Fonte: https://www.iff.fiocruz.br/index.php/institucional/sobre-iff-fiocruz
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enfermeiros, psicólogos, nutricionistas e assistente social. As consultas seguem o

calendário recomendado pelo Ministério da Saúde e, quando necessário, são

encaminhadas para profissionais especialistas, como médico infectologista.

Além disso, a partir de 28 semanas de gravidez, as gestantes são

encaminhadas para realizarem a visita à maternidade, onde conhecem a admissão,

as enfermarias e o centro obstétrico. Antes da visita à maternidade propriamente

dita, as gestantes são reunidas ainda no ambulatório e é realizada uma orientação

geral pela enfermeira ou assistente social do pré-natal sobre o funcionamento da

maternidade, onde também é entregue um formulário institucional e conversado

sobre o plano de parto (anexo 2).

3.3. Participantes

Foram incluídas na pesquisa mulheres que realizaram o pré-natal no serviço

de ambulatório deste hospital de Ensino, Pesquisa e Assistência. Critérios de

inclusão: mulheres que tenham realizado no mínimo 6 consultas de pré-natal, que

acompanharam a gestação no IFF/FIOCRUZ, com via de parto normal e que o feto

tenha nascido vivo e esteja com ela no alojamento conjunto. Serão excluídas da

pesquisa mulheres menores de 18 anos, estrangeiras que não dominam a língua

portuguesa (fala e escrita) e internadas para interrupção judicial.

3.4. Instrumento da coleta de dados

Foi utilizado um roteiro de entrevista semiestruturado (apêndice A) para coleta

de dados, contendo perguntas abertas e fechadas, a fim de enriquecer as

informações sobre o objeto de estudo. As perguntas fechadas abordam a

caracterização obstétrica e as questões norteadoras que abordam o pré-natal,

educação em saúde, informação sobre gestação e parto, plano de parto e

experiência de parto.

O instrumento semiestruturado conta com perguntas que se diferem do tipo

aberto, por obedecer a um guia que é apropriado fisicamente e utilizado pelo

pesquisador na interlocução. Por ter um apoio claro na sequência ordenada de um

roteiro, a abordagem dos entrevistados é assegurada, sobretudo, aos investigadores
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menos experientes, para que tenham suas hipóteses ou pressupostos contemplados

numa espécie de conversa com finalidade. (Minayo, 2018)

3.4. Coleta de dados

Previamente a coleta de dados foi consultado em prontuário médico, pela

pesquisadora, as participantes que realizaram o acompanhamento pré-natal no

IFF/FIOCRUZ. Em seguida, a pesquisadora se apresentou para a mulher em

momento oportuno, onde foi explicado os objetivos da pesquisa. Se a puérpera

manifestou interesse na participação, ela foi encaminhada para uma sala com

privacidade para garantir conforto e sigilo à participante. Logo, a entrevista ocorreu

em uma sala de exames localizada dentro do alojamento conjunto, que conta com

uma mesa ginecológica, uma pia, uma mesa de escritório, 2 cadeiras e um suporte

com os prontuários das puérperas internadas.

O critério para a finalização das entrevistas foi a saturação teórica dos dados

em pesquisa qualitativa. O fechamento amostral por saturação teórica é

operacionalmente definido como a suspensão de inclusão de novos participantes

quando os dados obtidos passam a apresentar, na avaliação do pesquisador, uma

certa redundância ou repetição, não sendo considerado relevante persistir na coleta

de dados. (Fontanella, Ricas e Turato, 2008). Dessa forma, foram coletadas 15

entrevistas, entre abril e outubro de 2023, com puérperas que estavam no

alojamento conjunto, conforme os critérios de inclusão e exclusão da pesquisa.

3.5 Aspectos éticos

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do Instituto

Fernandes Figueira da Fundação Oswaldo Cruz (CAAE: 66854723.4.0000.5269) em

16 de março de 2023 e as participantes da pesquisa foram informadas e

confirmaram seu interesse em participar, assinando o Termo de Consentimento Livre

e Esclarecido (TCLE). A entrevista foi gravada mediante autorização prévia da

mulher com a assinatura do TCLE e também no início da gravação através da

autorização verbal. A gravação deu-se em aparelho de celular digital e transcrita no

programa de processamento de texto Microsoft Word.
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3.6 Análise de dados

Após a coleta de dados, as entrevistas foram transcritas e categorizadas pela

pesquisadora, sendo a análise dos dados realizada através da análise de conteúdo

segundo Bardin.

Santos (2011) descreve a análise de conteúdo na visão de Bardin, como um

conjunto de instrumentos de cunho metodológico em constante aperfeiçoamento,

que se aplicam a discursos (conteúdos e continentes) extremamente diversificados.

Outro estudo destaca que a análise de conteúdo de Bardin é um conjunto de

técnicas de análise das comunicações visando obter, por procedimentos,

sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores

(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às

condições de produção/recepção [...] destas mensagens”. (Bardin, 1977 apud

Caregnato e Mutti, 2006).

Dessa forma, a análise dos dados seguirá as etapas de Bardin: pré-análise,

exploração do material e tratamento dos resultados (Sousa e Santos, 2020). Para

Bardin (2011), a fase de pré-análise consiste na organização das ideias iniciais, de

forma a direcionar as próximas operações e conduzir a um esquema preciso de

desenvolvimento a um plano de análise. Geralmente possui três momentos: escolha

dos documentos que serão submetidos à análise, formulação de hipóteses de dos

objetivos e elaboração dos indicadores que fundamentam a interpretação final.

O segundo momento, se concentra na exploração do material, onde são

realizadas as etapas de codificação, decomposição ou enumeração, a partir de

regras previamente formuladas. Enquanto que a terceira fase consiste no tratamento

dos resultados brutos de forma torná-los válidos. Após os resultados fiéis

disponíveis, é possível propor inferências e adiantar interpretações sobre os

objetivos previstos.

Desse modo, ao final das 15 entrevistas analisadas, foram geradas 351

unidades de significação (citações) e 19 unidades de registro (códigos). Este

processo está representado no quadro a seguir.
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Quadro 3 – Unidades de registro emergentes das narrativas e as respectivas
frequências de aparição das unidades de significação

UNIDADES DE REGISTRO Frequência da Unidade de
Significação

01 Grupos educativos 77
02 Profissional envolvido na atividade educativa 6
03 Presença do acompanhante nas consultas de

pré-natal e grupos educativos
39

04 Conhecimento da puérpera sobre o plano de parto 26
05 Elaboração do plano de parto 18
06 Ciencia da equipe quanto o plano de parto 2
07 Desejos e vontades descritos no plano de parto 4
08 Plano de parto respeitado 2
09 Pontos levados em consideração a elaboração do

plano de parto
3

10 Local em que conheceu o plano de parto 11
11 Orientação do pré-natalista quanto a elaboração do

plano de parto
2

12 A variabilidade do plano de parto conforme
necessidade

2

13 Experiência de parto 37
14 Acompanhante no trabalho de parto 30
15 Equipe de saúde no trabalho de parto 21
16 Boas práticas no trabalho de parto e parto 21
17 Expectativas não contemplados na formulação do

plano de parto
22

18 Experiência da mulher com o plano de parto 5
19 A experiência do parto com a possível formulação

do plano de parto
23

Total 351

Fonte: A autora (2024).

Após isso, iniciou-se o processo de categorização, etapa que compreende o

grupamento de unidades de registro conforme semelhança e correspondência dos

elementos. Assim, originou após análise das unidades de registros com ideias

semelhantes, 4 núcleos temáticos, a saber: “Educação em saúde no pré-natal”,

“Elaboração do plano de parto - Lei estadual Nº 7191 de 06 de janeiro de 2016”,

“Adesão da equipe de saúde ao plano de parto” e “Parto e nascimento”. Estas ações

estão representadas a seguir.
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Quadro 4 – Agrupamento das unidades de registro em Núcleos Temáticos
NÚCLEO TEMÁTICO UNIDADES DE REGISTRO 

Educação em saúde no pré-natal
Grupos educativos
Profissional envolvido na atividade
educativa
Presença do acompanhante nas consultas
de pré-natal e grupos educativos

Elaboração do plano de parto - Lei estadual
Nº 7191 de 06 de janeiro de 2016.

Conhecimento da puérpera sobre o plano
de parto
Elaboração do plano de parto
Desejos e vontades descritos no plano de
parto
Pontos levados em consideração a
elaboração do plano de parto
Local em que conheceu o plano de parto
Orientação do pré-natalista quanto a
elaboração do plano de parto

Adesão da equipe de saúde ao plano de
parto

Ciencia da equipe quanto a elaboração do
plano de parto
Plano de parto respeitado
A variabilidade do plano de parto conforme
necessidade

Parto e nascimento
Experiência de parto
Acompanhante no trabalho de parto
Equipe de saúde no trabalho de parto
Boas práticas no trabalho de parto e parto
Expectativas não contemplados na
formulação do plano de parto
Experiência da mulher com o plano de parto
A experiência do parto com a possível
formulação do plano de parto

Fonte: A autora (2024).

Para Bardin (2016), as categorias terminais provêm do reagrupamento

progressivo de categorias com uma generalidade mais fraca. Nesse sentido, o

avançar da categorização possibilitou organizar os 04 núcleos temáticos em 03

categorias a saber: “Grupos educativos para promoção de saúde”, “Plano de parto:

A garantia da lei Nº 7191 em uma maternidade de um hospital de ensino” e “A

vivência do parto e nascimento para as mulheres em uma maternidade de um

hospital de ensino”. O caminho percorrido está descrito no quadro abaixo.
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Quadro 5: Núcleos temáticos para a elaboração das categorias
NÚCLEOS TEMÁTICOS CATEGORIA

Educação em saúde no pré-natal Grupos educativos para promoção de saúde

Elaboração do plano de parto - Lei
estadual Nº 7191 de 06 de janeiro de

2016
Plano de parto: A garantia da lei Nº 7191 em
uma maternidade de um hospital de ensino.

Adesão da equipe de saúde ao plano
de parto

Parto e nascimento A vivência do parto e nascimento para as
mulheres em uma maternidade de um hospital

de ensino.
Fonte: A autora (2024).

4. RESULTADOS

O estudo é composto por mulheres majoritariamente pardas, com ensino

médio completo, solteiras e que possuem renda familiar de até dois salários

mínimos. O maior grupo de mulheres que participaram da pesquisa foram as

multíparas e que iniciaram o pré-natal na unidade básica de saúde e foram

encaminhadas para o hospital de ensino ao longo da gestação. O médico foi o

profissional citado por todas as mulheres durante o acompanhamento pré-natal,

tendo um percentual importante também os enfermeiros. A distribuição foi

semelhante entre puérperas que apresentaram ou não alguma comorbidade ao

longo da gravidez. Houve pouco incentivo e elaboração do plano de parto.

Quadro 6 – Características socioeconômicas, paridade, comorbidades, local de

realização do pré-natal e profissionais que acompanharam o pré-natal.

Cor/raça Participantes (N) Porcentagem
Preta 4 26,7%
Parda 7 46,6%
Branca 4 26,7%
Indígena 0 0%
Amarela 0 0%
Escolaridade
Ensino fundamental incompleto 1 6,7%
Ensino fundamental completo 0 0%
Ensino médio incompleto 2 13,3%
Ensino médio completo 10 66,6%
Ensino superior incompleto 1 6,7%
Ensino superior completo 1 6,7%
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Estado civil
Solteira 8 53,3%
Casada/união estável 6 40%
Divorciada 1 6,7%
Viúva 0 0%
Paridade
Nulípara 5 33,3%
Multípara 10 66,7%
Comorbidades
Sim 7 46,7%
Não 8 53,3%
Local onde iniciou o pré-natal
Hospital de ensino 6 40%
Iniciou fora e foi encaminhada 9 60%
Profissionais que acompanharam o
pré-natal/gestação
Médico 15 100%
Enfermeiro 10 66,7%
Nutricionista 3 20%
Psicólogo 1 6,7%
Assistente social 5 33,3%

Fonte: A autora (2024).

4.1Grupos educativos na atuação da promoção de saúde

Nesta categoria foi observado a participação das gestantes nos grupos de

educação em saúde, processo esse importante para o período gestacional, além de

quais profissionais de saúde estavam envolvidos nas atividades. Outro ponto de

análise foi a presença de acompanhante durante as consultas de pré-natal e

também nos grupos educativos disponíveis nas unidades.

Dessa forma, foi visto que treze gestantes (86,66%) afirmaram participar de

algum grupo educativo, tendo maior destaque o de aleitamento materno oferecido

pelo Banco de Leite Humano do cenário do estudo, seguido pela visita à

maternidade.

“Grupo de banco de leite aqui sobre amamentação né, explicando o que se
deve fazer o que não se deve fazer foi muito bom. (...) Amamentar somente
até os 6 meses no peito, evitar a mamadeira, chupeta né, introduzir a partir
dos 6 meses o alimento aos pouquinhos”. (PN5)

“Falou da pega, como que se pega quando botar ele pra dar de mamar, e
falou sobre de algumas coisas que não pode ser usada, tipo aqueles negócio
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de silicone não pode ser usado, falou também da também dos copinhos para
poder doar negócio, de limpeza essas coisas e outras coisas que eu não me
recordo muito bem”. (PN6)

“Ah sobre a importância do leite, prevenir de muitas doenças, é bom contato
entre eu e ele, é importante não dar chupeta, mamadeira, essas coisas, que
ele tem que mamar em livre demanda, na vontade dele, fica uns 15,20
minutos”. (PN9)

No decorrer dos relatos, é possível identificar grande satisfação com as

atividades, e que além do aprendizado e compartilhamento de ideias, é interessante

perceber que mitos são quebrados em relação a amamentação e também podemos

observar mulheres que mesmo com uma experiência anterior, sempre se beneficiam

dos grupos.

“Assim, eu particularmente, eu não sabia que a chupeta atrapalhava a
amamentação, eu descobri nos cursos, porque eu acho tão bonitinho criança
de chupeta, foi novidade, não sabia que não podia. Eles ensinaram também
que não, não pode deixar algo parar de amamentar, que é muito importante.
E os cuidados, conselho, massagem como ele deve pegar no peito
direitinho”. (PN9)

“Eu gostei porque você acha que sabe, mas quando você participa do grupo
você vê que tem muita coisa pra aprender. E é bom porque ensina bastante
coisa como pega, na amamentação, explica o que é... Então eu gostei de ter
participado”. (PN14)

Durante a visita à maternidade, a fim de cumprir a lei N° 11.634/2007, foi

possível observar que em algumas apresentações foram abordados pontos chaves

como o trabalho de parto, via de nascimento, métodos não farmacológicos para

alívio da dor e a presença do acompanhante.

“Eles mostraram o hospital, mostraram o quarto.(...) aquele banquinho para
ter o neném sentada né? Mostraram as coisinhas do neném, onde ia ficar.
(...) “Falaram sobre parto, que a gente podia escolher a posição. (...) que
tinha direito a acompanhante, a doula”. (PN11)

“Sim, explicaram como iria acontecer caso fosse normal, caso fosse cesárea,
onde eu ficaria durante o trabalho de parto, depois ia vim pra cá [alojamento
conjunto]... Então foi tudo explicadinho”. (PN14)

“Sobre a hora de vir para o hospital, a importância da amamentação pro
bebê, pra gente também, é interação, é várias coisas importantes para a
importância do pai também, do apoio, entendeu?”. (PN10)

No que se refere aos profissionais envolvidos nos grupos de educação em

saúde, a maioria foi conduzido por enfermeiros, sendo mencionado por uma

participante a presença do médico.
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“Eu acho que era uma enfermeira sim [que conduziu o grupo de
amamentação], mas eu não lembro o nome”. (PN2)

“(...) teve a enfermeira, que veio até aqui hoje me ajudar com a
amamentação, ela falou sobre o parto, de cortar o cordão que o pai que iria
cortar, falou sobre segurar o bebê, essas coisas”. (PN3)

“Lembro a médica explicando que tem as bolas, os exercícios para fazer para
ajudar para estimular dilatar, o neném e também descer, lembro dela
explicando que tem todo o apoio dos médicos, dos enfermeiros pra poder
ganhar o neném e só”. (PN7)

Em especial, no que tange a presença de acompanhantes, 66,66% das

mulheres relataram possuir acompanhante, porém nem sempre os mesmos

conseguiam participar das consultas e atividades. Além disso, elas relataram sempre

conversar com o acompanhante ou com o companheiro sobre a gestação e como

tinha sido os atendimentos e grupos.

“Sempre veio a minha irmã, aí pra ficar [no parto] foi minha mãe (...) Ela era
muito participativa, entrava também para ver a ultra sempre me
acompanhando em tudo”. (PN5)

“Meu esposo (...) [conversavam] Sobre ele [o bebê], quando ele vim, como
que ia ser, essas coisas assim (...) sobre o medo do parto também, tinha
medo como é que vai ser o jeito dele crescer, até porque eu sou mãe de
primeira viagem eu não conheço nada né, aí fica complicado”. (PN6)

“Sim, mas nem sempre meu esposo conseguia entrar por causa de vaga de
estacionamento. Aí ele ficava lá fora (...) Só agora no finalzinho que ele
conseguiu entrar e se esforçou um pouquinho”. (PN2)

“[...] Conversava mais ou menos, porque eu ainda tava em fase de aceitação
do bebê, da gravidez e tudo mais. Mas eu conversava mais com meu marido
do que com qualquer outra pessoa”. (PN13)

Desse modo, percebe-se grande adesão das gestantes e acompanhantes aos

grupos educativos, e o enfermeiro como principal facilitador das atividades

propostas.

4.2 Plano de parto: A garantia da lei Nº 7191 em uma maternidade de um
hospital de ensino

Essa segunda categoria tem o objetivo de identificar o conhecimento das

mulheres sobre o plano de parto e seus desdobramentos. Assim, foi observado que

seis gestantes (40%) conheceram o plano de parto.
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“Então, eu ouvi falar (...) É um planejamento que você faz, né? Eu não sei se
tem que levar em cartório ou alguma coisa. Você coloca lá o que você quer
no seu parto, o que você aceita, o que você não aceita … da indução, né?
(...) É basicamente isso que eu entendi”. (PN1)

“Que eu podia montar um plano pra como eu quisesse que fosse meu parto e
trazer para o hospital”. (PN7)

“Já ouvi falar mas não me interessei pra falar a verdade (...) Eu ouvi falar só
‘plano de parto’... Que existia alguma coisa dentro disso. Mas nunca fui a
fundo ver o que realmente era”. (PN13)

Porém apenas duas (13,3%) mulheres relataram a elaboração do documento.

Sendo que uma das entrevistadas que escreveu o plano individual de parto (PIP)

não foi informada que o que ela estava preenchendo era o PIP, portanto a mesma

nem sabia que elaborou o documento como forma de garantir sua autonomia.
“Elaborei [o plano de parto]. Aqui no hospital eu entreguei para a médica
obstetra e ela leu com atenção, me explicou que a maior parte poderia fazer,
mas que tipo ,se a placenta não sair naturalmente, depois de 30 minutos ela
ia ter que tirar e tal, mas aí a maior parte, assim eu consegui ser atendida”.
(PN8)

“Então, nessa questão assim eles [no pré-natal] deram um papel com
algumas coisas que poderiam fazer e coisas que não poderiam fazer... Tipo
‘gostaria de fazer durante o meu parto ou não?’ (...) Tipo assim como eu
queria que acontecesse na hora, tipo a questão do meu acompanhante cortar
o cordão umbilical, tipo assim…”. (PN14)

Em relação ao local de conhecimento do plano de parto, as respostas

variaram entre internet, pré-natal, doula e grupos educativos.

“Mais pela internet mesmo, mas aqui [hospital de ensino] não foi apresentado
pra mim não”. (PN1)

“Ah sim a médica falou, se eu quero ouvir música (...) Ah, se eu quero é tipo
assim, é luz apagada ela me explicou (...) Foi no pré-natal, só que aí na hora
assim nem fiz nada, só mesmo fiquei lá”. (PN5)

“(...) Quando eu conheci a maternidade lá na sala de parto, eles dão tipo
meio que uma palestra conversando sobre o que você bota né, o que você
deseja explicando tudo, o que você pode pedir no parto, você faz a planilha e
traz”. (PN7)

“Eu fiquei sabendo através da minha doula, porque como o bebê estava com
baixo peso, fiquei com muito receio de ter o neném sozinha. Aí eu procurei
uma orientação, aí ela me falou sobre o plano de parto, como que era, que
era só eu fazer um documento dizendo, relatando aquilo que eu gostaria que
acontecesse no meu parto comigo, com o bebê no pós-parto, aí eu também
dei uma pesquisada na internet”. (PN8)
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Durante as entrevistas as puérperas também revelaram quais eram seus

desejos que registraram no plano de parto para vivenciarem a experiência do parto

de forma mais prazerosa. Dentre esses foram citados dequitação espontânea da

placenta, clampeamento oportuno de cordão umbilical, liberdade de posição, contato

pele a pele e não realização de episiotomia.

“Eu lembro isso da placenta que eu não queria que retirasse que era para
esperar naturalmente. Também não cortar o cordão umbilical nos primeiros
minutos de vida, não fazer corte nenhum, que preferia que fosse.. Se tivesse
necessidade, que o bebê mesmo tivesse laceração (...) Porque no plano de
parto eu coloquei que eu queria, não queria uma coisa assim presa, né?
Queria ter autonomia para saber que posição gostaria de ter o bebê. (...) “
Não queria, não, não [usar bola, chuveiro,”.. (PN8)

“Ah, questão que tinha lá de quando a criança nascesse, colocar
imediatamente em cima de mim, eu marquei essa opção... Nos primeiros
momentos de vida eu poder amamentar, do meu acompanhante estar comigo
e todo o momento, de fazer o corte do cordão umbilical... No caso, se fosse
preciso medicamento pra poder aliviar a dor de alguma forma.”. (PN14)

As mulheres também relataram que os profissionais estavam cientes do plano

de parto e que foram respeitadas quanto às vontades descritas no documento. Além

disso, ficou evidente que o plano de parto não é um documento fechado, podendo

variar a qualquer momento de acordo com a vontade da mulher.

“Achei que foi respeitado. Achei até interessante, porque eu fiquei com receio
de entregar por parecer alguma coisa assim, é e é incômoda, né? Pra médica
né, mas porque eu nunca realmente tinha ouvido falar disso. (...) “Eu fiquei
um pouco assim porque eu falei que não era pra colocar o colírio de prata,
mas depois eu fiquei com medo e falei: ‘ah melhor colocar’, melhor pecar
pelo excesso do que pela falta, depois acontece alguma coisa”. (PN8)

“Foi assim, cada procedimento eles foram falando antes, como ia ser feito,
porque ia ser feito (...) No meu e na minha bebê principalmente, porque meu
primeiro parto não foi algo muito agradável, então eu queria que esse
segundo fosse diferente, que fosse bom para mim e pra minha filha, então foi
na questão minha e dela mesmo”. (PN14)

Outro ponto interessante a ser destacado foi que atualmente existem muitos

modelos de PIP prontos na internet, contudo o ideal é que se faça um próprio para

cada mulher e com a orientação do pré–natalista que acompanha a gestação, até

mesmo para entender as possibilidades durante o trabalho de parto.
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“É, tinham várias listagens já assim, pré-elaboradas e que algumas eu
concordava, outras não. Assim tinha muita coisa que eu achei bobeira, tipo
assim ambiente com a luz não sei o que, é importante para algumas mães,
mas na hora assim eu pensei isso: Se tiver que a luz amarelo, branco, isso
aí, tanto faz. Eu pensei mais na linha de raciocínio de do meu bem-estar e do
bebê, entendeu? Não na do ambiente, da luz, da música, sei lá, essas coisas
assim não me fizeram chamar tanta atenção”. (PN8)

“Não, não cheguei a conversar sobre não [com o pré-natalista sobre o PIP]”.
(PN14)

Portanto, de acordo com os dados, é possível notar infelizmente uma baixa

elaboração do plano de parto, apesar de um quantitativo maior de mulheres

conhecerem o documento. Contudo, as que escreveram o PIP relataram boa

experiência e aceitação da equipe de saúde.

4.3 A vivência do parto e nascimento para as mulheres em uma maternidade de
um hospital de ensino

A vivência do trabalho de parto e parto é algo que marca a história das

mulheres que passam por esse momento. Ao decorrer das entrevistas foi percebido

que as mulheres atendidas na maternidade estudada contemplaram uma

experiência de parto positiva.

“Ah, foi tranquila. (...) eu já cheguei e já estava com 4 cm de dilatação, aí
quando umas 23:30h mais ou menos, comecei a sentir umas dores mais
fortes, aí fui no banheiro e estava sangrando. Aí pedi pra enfermeira chamar
a médica. Aí a médica veio, me deu um toque e eu já estava com 5 cm, aí já
me levaram pro trabalho de parto. (...) Aí eles[médicos] ficavam lá a todo
momento, ouvindo os batimentos dela, aí de duas em duas horas que eles
faziam o toque, né? Aí quando deu 2:30h eu já estava com 7cm, quando deu
4:30h estava com 9 cm, aí foi rapidinho. Questão de meia hora, eu estava
com 10cm, aí foi a hora de botar o bebê pro mundo. Mas foi tranquilo, foi 5
horas e pouquinho de trabalho de parto, foi perfeito”. (PN1)

“Toda vez que eu ia pro banheiro (...), tudo foi respeitado. A enfermeira com
muita paciência, calma (…) eu gostei muito dela”. (PN3)

“Aí eu tive o bebê meio que de lado e ela [médica] segurou a minha perna.
Então não foi aquela posição de ginecologia. Então foi para mim, foi mais
confortável”. (PN8)

“Não tem nem como explicar. Gente, os médicos foram literalmente muito
pacientes, muito! (...) Eles me botaram no banquinho que eu esqueci o nome
(...) pra eu poder ficar mais relaxada para poder conseguir colocar ele para
fora,(...) mas aí por eles terem tanta paciência, ajuda bastante”. (PN9)

“Foi boa. É como eu falei, foi bastante diferente. Até porque realmente,
nenhum parto é igual ao outro. Então eu fiquei, como disse o meu marido, eu
faltei pouco para virar a sala de cabeça para baixo, porque realmente eu usei
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tudo o que estava ali a minha disposição para poder auxiliar e ajudar no
parto”. (PN12)

Durante as falas sobre a experiência de parto, é possível observar a presença

dos métodos não farmacológicos para o alívio da dor e as boas práticas

recomendadas pelo Ministério da Saúde (MS).

“Sim, foi tudo do jeito que a outra enfermeira falou né, que iria ser no dia que
a gente fez a visita para conhecer a maternidade. Que ia ser o negócio da
bola, tudo que eu também queria né o parto humanizado, aí que ia ter o
negócio da bola do chuveiro, … do chuveiro eu fiz, deu uma relaxada, o da
bola eu não fiz, mas o do chuveiro foi essencial”. (PN6)

“A bola, o chuveiro quente eu já estava usando desde que eu fui internada e
eu optei por não fazer os outros, porque eu estava com muita dor. E aí
quando eu deitei foi a hora já de fazer força para ganhar ela. Eu também
gostei do cabo de guerra né que eles fizeram para poder me ajudar, me
ajudou muito, foi a hora que eu comecei a botar ela pra fora”. (PN7)

“Assim que ele nasceu, eles [equipe de saúde] colocaram no meu colo, dei
de mamar pra ele, eu preferi que minha mãe cortasse o cordão umbilical”.
(PN9)

A presença do acompanhante durante o trabalho de parto e parto também foi

citado pelas mulheres. Porém, em algumas falas é possível identificar que ao serem

internadas durante os pródromos de trabalho de parto, as mulheres são

acomodadas na enfermaria de gestantes e muitas vezes sem a presença do

acompanhante. O mesmo é acionado quando as parturientes são encaminhadas

para a sala de parto durante a fase ativa do trabalho de parto.

“Sim, meu esposo. Muito bom, né?! É uma ajuda (...) Na hora da massagem
que vinham as contrações e até mesmo na hora do parto. Ele e até o médico
alí segurando minha mão, me ajudou bastante”. (PN2)

“Foi muito bom, né? É totalmente diferente. Para ele, também foi uma
experiência nova, cortar o cordão. Então, ele também participou, mas não
teve isso. Então ele pra ele foi novidade cortar o cordão, então ele ficou
também super a vontade. Ficou o tempo todo do meu lado e foi bastante
diferente, foi muito bom”. (PN12)

“Não teve ninguém porque foi muito rápido. Meu marido chegou depois, a
doula chegou depois. Como era indução, poderia aplicar um remédio ou
aplicar vários remédios, né?! Só que no meu caso, aplicou só um e já pegou,
aí como era de madrugada até o pessoal chegar, acordar e chegar aqui, eu
tive neném”. (PN8)
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A elaboração do plano de parto também foi citado, assim como as mulheres

que não realizaram a confecção do documento puderam refletir sobre a

possibilidade de construção do PIP.
“(...) eu fiquei mais tranquila em relação a já ter tomado algumas decisões,
caso precisasse. Mas eu mudei depois também”. (PN8)

“É, teria sido legal [elaborar o plano de parto]. Eu já ia planejar uma coisa e
sabendo que aconteceria porque a gente vem com um pouco de medo, na
verdade né? Quando a gente chega, a gente chega com medo, por mais que
você sabe que está com uma equipe show, te bate um medo na hora”.(PN2)

“Não, porque para mim já foi bom, então não mudaria nada assim [se tivesse
elaborado o plano de parto], foi ótimo pra mim”. (PN10)

De maneira geral, as puérperas puderam experimentar uma experiência de

parto positiva, por meio das práticas recomendáveis durante o trabalho de parto e

parto, bem como a qualificação da equipe multidisciplinar do centro obstétrico.

5- DISCUSSÃO
A caracterização sociodemográfica das mulheres é de suma importância

para planejar o atendimento em saúde e prever possíveis riscos em decorrência

disso. Como visto, a maioria das mulheres se declararam como pardas (46,6%), tal

fato deve ser olhado atentamente pelo pré-natalista, uma vez que segundo Neto et.

al (2020), essa população tem maior risco de desenvolver hipertensão arterial

sistêmica precoce na gestação, de forma mais precoce e mais grave, o que

corresponde a grande causa de mortalidade materna.

Além disso, o nível de escolaridade tem papel de destaque quando se pensa

em cuidado à saúde, visto que quanto menor a escolaridade, maior a necessidade

de uma atenção mais especializada e atenta. Spindola et. al (2020) reforça que a

nível de escolaridade influencia no entendimento da necessidade de cuidados

especiais no decorrer da gravidez, levando ao início tardio e ausência de

pré-natal, alimentação inadequada, hábitos e vícios incompatíveis com a

gravidez, muitas vezes acarretando até ao óbito neonatal.

O período gestacional é um novo momento vivenciado pelas famílias, onde é

necessário preparação para tal. Dessa forma, a educação em saúde ganha espaço

e torna-se fundamental na preparação para o parto, conhecimento das mudanças
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fisiológicas do corpo, amamentação, cuidados com o recém-nascido, puerpério e

tantas outras temáticas que englobam o universo da gestação.

Sousa, Lima e Passos (2022) ressaltam que a educação em saúde

proporciona maior adesão e início precoce do pré-natal, além de favorecer maior

interação entre os profissionais de saúde, a gestante e também o pai, com o intuito

de promover troca de conhecimento sobre assuntos que englobam o período

gestacional, inclusive a amamentação. Além de ressaltar a importância do papel do

enfermeiro a frente das ações em saúde, uma vez que estão preparados para

intervir quando necessário e dar as devidas orientações.

Dessa forma, percebe-se que o estudo vai ao encontro da literatura, quando

foi possível observar que a maior parte das mulheres relataram participar das

atividades educativas ofertadas pela instituição, tendo destaque para o grupo de

amamentação e visita à maternidade. Assim como a estratégia das atividades

educativas foram coordenadas por enfermeiros.

A amamentação é uma temática de suma importância para garantir um

desenvolvimento saudável para a criança. Portanto, visando o bem-estar da família,

o hospital de ensino onde foi realizado o estudo segue os dez passos para o

sucesso da amamentação, como promoção de grupos educativos sobre

amamentação, prática de alojamento conjunto, profissionais treinados, incentivo ao

aleitamento materno em livre demanda, dentre outras orientações, em virtude de ser

acreditada como Hospital Amigo da Criança.

A Iniciativa Hospital Amigo da Criança - IHAC é uma iniciativa global da

Organização Mundial da Saúde (OMS) e do Fundo das Nações Unidas para a

Infância (UNICEF), lançada em 1991, que visa oferecer a todos os bebês o melhor

começo de vida possível, ao criar um ambiente de atendimento à saúde que tenha

como norma o apoio ao aleitamento materno. Para ser amigo da criança, o hospital

deve também respeitar outros critérios, como o cuidado respeitoso e humanizado à

mulher durante o pré-parto, parto e o pós-parto, garantir livre acesso à mãe e ao pai

e permanência deles junto ao recém-nascido internado, durante 24 horas, e cumprir

a Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para Lactentes e Crianças na

Primeira Infância (NBCAL). (BRASIL, 2009)

Além disso, a Rede Cegonha, instituída no âmbito do Sistema Único de

Saúde, consiste numa rede de cuidados que visa assegurar à mulher o direito ao

planejamento reprodutivo e à atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao
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puerpério, bem como à criança o direito ao nascimento seguro e ao crescimento e

ao desenvolvimento saudáveis (BRASIL, 2011) também possui pilares que

sustentam e incentivam o aleitamento materno. Ademais, também oferta

componentes voltados para a vinculação da gestante à maternidade de referência e

a ambientação realizada através da visita à maternidade, que favorece na

diminuição do medo/ansiedade, permite conhecer os ambientes, normas e rotinas

institucionais.

A presença do acompanhante é garantido pela Lei Nº11.108 de 2005 que

prevê a presença do acompanhante de livre escolha da mulher, e recentemente o

direito das mulheres foi reforçado com a Lei Nº 14.737/2023, que permite a presença

do acompanhante em consultas, exames e procedimentos realizados em unidades

de saúde públicas ou privadas, toda mulher tem o direito de fazer-se acompanhar

por pessoa maior de idade, durante todo o período do atendimento,

independentemente de notificação prévia.

O estudo revela que cumpre a legislação em partes, uma vez que estimula a

presença do acompanhante durante as consultas, participação dos grupos

educativos, visita à maternidade, parto e puerpério. Contudo, mesmo com as leis

regulamentadoras, a limitação do espaço físico da maternidade influencia na

presença do acompanhante desde o momento da internação da parturiente até o

pós-parto, uma vez que enquanto não está estabelecido o trabalho de parto ativo, as

mulheres são acomodadas na enfermaria de gestantes. Desse modo, a depender da

evolução do trabalho de parto, as mesmas podem não ter acompanhante durante o

parto e nascimento, por motivos de tempo de locomoção do acompanhante até a

maternidade, como visto em um dos relatos apresentados.

Bohren et al. (2019) realizou uma revisão de literatura onde revela que o

acompanhante durante o trabalho de parto apoiou as mulheres de quatro maneiras

diferentes, a saber: apoio informativo, como defensores, apoio prático e apoio

emocional. Na primeira categoria, foi destacado que quem acompanhava as

mulheres forneceu informações sobre o parto, facilitou a comunicação entre

profissionais de saúde e pacientes e ajudou no alívio não farmacológico da dor. A

segunda e terceira categorias, se concentraram na defesa dos desejos das

pacientes e no incentivo à liberdade de movimentos, respectivamente. Enquanto que

a quarta categoria ressaltou os elogios e garantia para ajudar as pacientes a se

sentirem seguras.
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O estudo de Castro et. al (2022) reforça a legislação e também as boas

práticas obstétricas ao afirmar que a presença de um acompanhante é

considerada uma prática com utilidade para a qualidade do processo do parto e

deve ser estimulada, tendo como ponto focal a questão do respeito à decisão de

escolha da mulher pelo acompanhante que assim desejar. Nesse sentido, Anjos

e Gouveia (2019) corroboram ao afirmarem que as mulheres que possuem

acompanhante durante o trabalho de parto relatam experiências positivas, além

de estar associado com menos intervenções desnecessárias e analgesia, bem

como maior índice de partos vaginais espontâneos e com menor duração.

No que se refere a boas práticas no trabalho de parto e parto, foi visto baixa

elaboração (13,3%) do Plano Individual de Parto (PIP) pelas mulheres que deram à

luz no hospital, apesar de um índice maior (40%) de mulheres relatarem

conhecimento sobre o documento. No mesmo sentido do Brasil, o estudo de Garrett

(2023) demonstra que em Portugal, o plano de parto também é pouco difundido e

conhecido, e para além disso, acabam desencadeando atritos entre os profissionais

de saúde e as mulheres. Outro ponto importante ressaltado pelo autor é que desde a

sua construção até à sua implementação, o plano de parto está repleto de

limitações.

Em contrapartida, o estudo de Loiola et al. (2020) mostra a realidade de uma

casa de parto localizada no município do Rio de Janeiro, onde atuam somente

enfermeiras obstétricas, em que foram entrevistadas 11 puérperas que participaram

de rodas de conversa e consultas individuais para elaboração do plano de parto e

demonstraram satisfação com o uso do PIP durante o trabalho de parto.

Em 2018, para atender às diretrizes e normativas do Projeto Apice On, as

discussões sobre a implementação do plano de parto se iniciaram entre os membros

da equipe multiprofissional. Com a implementação do processo de acreditação

hospitalar, essas discussões foram retomadas e efetivamente o documento foi

instituído em julho de 2023, pela enfermeira coordenadora do ambulatório de

pré-natal, no hospital de ensino. Foi pensado a realização das rodas de conversa

para orientar sobre o documento e trocar informações sobre seus benefícios nos

dias em que as mulheres estão agendadas para a visita à maternidade vinculado à

Rede Cegonha. Dessa forma, espera-se aumentar o quantitativo de gestantes que

irão se beneficiar desta tecnologia de cuidado. Todavia, aponta-se como sugestão
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rever o planejamento da atividade, à medida que uma puérpera informou que havia

preenchido um documento ofertado pelo pré-natal, mas a mesma não sabia do que

se tratava.

Desse modo, ao longo da atividade proposta é importante se certificar de que

a mulher e seu familiar tenham entendido sobre o plano de parto e dos benefícios

que a elaboração do mesmo trazem à mulher e ao recém-nascido. Além disso,

recomenda-se que a temática seja amplamente discutida nos grupos de gestantes e

também durante as consultas de pré-natal, de forma a responsabilizar a equipe

multiprofissional como co-responsáveis no processo de educação em saúde. Assim

como, incluir uma consulta de enfermagem obstétrica no terceiro trimestre, com o

intuito de conferir a elaboração do plano de parto e também conversar com a família

sobre o que foi escrito.

Desse modo, Santos et al. (2019) salienta que por meio da construção do

plano de parto, as mulheres podem fortalecer a confiança em relação ao parto,

expressar suas preferências e melhorar a comunicação com a equipe profissional,

além de ser um método de prevenção quaternária frente à violência obstétrica e de

reafirmação de seus direitos sexuais/reprodutivos e acesso à assistência de

qualidade.

Os benefícios da utilização do documento estão relacionados tanto à mulher,

quanto ao recém-nascido, tais como: redução de intercorrências, menor taxas de

cesarianas, favorece o protagonismo da mulher, facilita o processo de tomada de

decisão (Meira e Ferreiras, 2021). Além de melhores resultados de Apgar e no pH

do cordão umbilical, aumento do contato pele a pele e menor índice de índice de

internações neonatais em UTI. (Branco et al., 2022)

Contudo, tão importante quanto a construção do plano de parto, é o

profissional de saúde que irá assistir a parturiente ter ciência do mesmo. No

presente estudo, foi visto que quando o plano de parto foi apresentado à médica

residente na internação, o documento foi recebido e lido com a gestante. Porém, a

literatura retrata que muitos profissionais desconhecem tal documento, o que acaba

impactando na assistência mais qualificada e melhora da experiência de parto da

mulher, segundo Boff et al. (2023).

Para além do plano de parto, um atendimento respeitoso e centrado na

mulher também favorece a experiência positiva de parto, sendo um ponto de grande

destaque do estudo, onde boa experiência foi relatada pelas entrevistadas. Assim,
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uma boa experiência de parto é considerada a partir de como foi o tratamento

durante o parto, se elas tiveram posição livre e com pertencimento intercultural, se

houve respeito no consumo de alimentos e águas medicinais de acordo com os

costumes da mãe, uso de roupas adequadas, companhia com o parceiro e o

tratamento da parteira. (Salazar, 2021).

No ano de 2021 foram publicados estudos avaliativos da Rede Cegonha pelo

Caderno de Saúde Pública, e dentre os estudos, Leal, et al. (2021) ressalta a fala

das puérperas e como foi sua satisfação durante o parto. Dessa maneira, o estudo

destaca que o ponto chave para uma melhor experiência de parto foi o diálogo entre

a parturiente e os profissionais de saúde que acompanham o trabalho de parto, uma

vez que mulheres que estavam munidas de informação e boa comunicação,

expressaram maior satisfação durante o parto e nascimento.

Já em relação ao uso de métodos não farmacológicos para o alívio da dor, o

banho morno de aspersão e a bola suíça foram as tecnologias mais citadas, sendo

40% e 26,7% respectivamente, seguido da massagem e penumbra. Também foi

citado pelas puérperas a livre posição (26,7%), a amamentação na golden hour,

contato pele a pele e a presença da doula por 26,7% das mulheres. As boas

práticas obstétricas são recomendadas pela Organização Mundial da Saúde, que de

tempos em tempos renovam suas orientações, sendo a mais atual disponibilizada

em 2018 intitulado “WHO recommendations Intrapartum care for a positive childbirth

experience”, onde reforçam recomendações de boas práticas obstétricas e salientam

a não recomendação de algumas práticas obsoletas, com o objetivo de melhorar

constantemente a assistência obstétrica.

A atuação da enfermeira obstétrica em sala de parto é retratada como

fundamental na garantia de direitos e autonomia das parturientes na literatura. E

como visto no estudo, também foi perceptível a presença dessa profissional em sala

de parto, o que torna a assistência ainda mais qualificada e multiprofissional, ainda

que em um cenário de parto e nascimento de alto risco. Almeida et al. (2023) faz um

destaque em seu artigo quanto à utilização de métodos não farmacológicos para o

alívio da dor, como bola suíça, banho morno, cavalinho, banqueta e respiração

consciente, pelas enfermeiras obstétricas durante o acompanhamento do trabalho
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de parto. O autor também revela que a partir da implementação do projeto Apice On2

na maternidade, houve maior investimento na qualificação dessas profissionais, que

baseiam sua prática em evidência científica, mas sem esquecer do cuidado integral

e individualizado.

Os desafios são grandes para melhoria da assistência obstétrica brasileira, e

entende-se que em muitas instituições, como a do presente estudo, existe

defasagem no quadro de profissionais, o que dificulta a implantação de diretrizes e

normativas ministeriais.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo permitiu identificar que uma parcela expressiva das

participantes conhecem o plano de parto, contudo ainda precisam ampliar a

elaboração do mesmo. Tal fato, pode ser relacionado a pouca propagação do

documento durante o período gestacional, momento de importante preparo para o

parto e nascimento. As participantes que relataram ter conhecimento sobre o plano

de parto, obtiveram informações, além da consulta de pré-natal, através da internet,

da doula e de participação em grupos de educação em saúde.

No que tange aos grupos educativos, houve grande adesão pelas gestantes e

também pelos acompanhantes. Eles puderam se preparar para o trabalho de parto,

parto e aleitamento materno, por meio da visita à maternidade vinculada à Rede

Cegonha e pelo Banco de Leite Humano do hospital de ensino.

Em relação a experiência de parto, foi expressada grande satisfação pelas

participantes, desde a entrada na maternidade até o nascimento, com preservação

da autonomia e direito de escolha da parturiente. Também são adotadas práticas

como métodos não farmacológicos para o alívio da dor durante o trabalho de parto,

além das boas práticas obstétricas, como clampeamento oportuno do cordão

umbilical e contato pele a pele, que são essenciais para a saúde materna e do

recém-nascido, bem como favorece a criação de vínculo.

2 O projeto Apice On – Aprimoramento e Inovação no Cuidado e Ensino em Obstetrícia e
Neonatologia é uma iniciativa do Ministério da Saúde em parceria com a EBSERH, ABRAHUE, MEC
e IFF/ FIOCRUZ, tendo a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) como instituição executora.
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Portanto, o fortalecimento das políticas públicas de saúde voltadas para

atenção obstétrica são de fundamental importância para cada vez mais obter

melhoria do cuidado às mulheres, além da promoção da educação em saúde que foi

vista como uma aliada no processo gravídico-puerperal, uma vez que permite a

troca de conhecimento entre os profissionais de saúde e mulheres. Contudo, é

necessário estar sempre atento e buscar por constantes atualizações e treinamentos

da equipe de saúde para que o melhor cuidado seja oferecido às gestantes, bem

como a criação de protocolos institucionais.

Nesse sentido, o movimento acerca da implantação do plano de parto iniciado

pela enfermeira obstétrica coordenadora do ambulatório de pré-natal, deve ser

fortalecido, apoiado e responsabilizado por todos os profissionais de saúde, de

forma multiprofissional, para a garantia da lei estadual Nº 7191/ 2016 no hospital de

ensino. No que tange a assistência da enfermeira obstétrica tanto no pré-natal,

quanto no centro obstétrico, apesar do baixo número dessas profissionais nos

diferentes cenários de atuação, como ambulatório de pré-natal e sala de parto,

destaca-se a necessidade de maior participação da enfermeira especialista, através

de consultas de pré-natal de cunho informativo e assistência ao trabalho de parto e

parto, já que as recomendações nacionais e internacionais relacionam a presença

dessa profissional com maior satisfação das mulheres e aumento das boas práticas

obstétricas.

Como fator limitante da pesquisa destaca-se que o estudo ocorreu em um

momento de transição referente a inserção do plano de parto como parte da rotina

das orientações de pré-natal. Por isso, recomenda-se pesquisas futuras para avaliar

a consolidação dessa tecnologia de cuidado no hospital de ensino.
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8. APÊNDICES

● APÊNDICE A

Questionário semiestruturado
Entrevista com puérperas

Data da entrevista: ___/___/_____

● Identificação

1- Iniciais da entrevistada: __________________________________________

2- Data de nascimento: ____________________________________________

3- Raça/cor: _____________________________________________________

4- Escolaridade: __________________________________________________

5- Estado civil:____________________________________________________

6- Ocupação: _____________________________________________________

7- Renda familiar: ( ) Até 2 salários mínimos ( ) 2 a 4 salários mínimos ( ) 4 a 10

salários mínimos ( ) 10 a 20 salários mínimos ( ) Acima de 20 salários mínimos

● Pré-natal

1- G__P__ (PN__PC__)A__
2- Você realizou o pré-natal? Se sim, quantas consultas foram feitas?
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3- Onde você realizou o pré-natal? Você foi acompanhada por quais
profissionais?

4- Você tem alguma comorbidade? Se sim, qual?

5- Você participou de atividades educativas durante o pré-natal? Se sim, quais

eram e o que era falado?

6- Você tinha acompanhante durante os grupos de educação em saúde? Se sim,

quem?

7- Você conhece o plano de parto? O que entende que seja o plano de parto?

8- Você elaborou o plano de parto? Se sim, teve orientação ou ajuda de um

profissional de saúde ou familiar/amigo?

9- Você se recorda quais informações recebeu sobre o plano de parto ?

10- Essas orientações foram repassadas pela equipe médicos e enfermeiras do

pré-natal ou você obteve essas informações em outro lugar? Me explique?

11- O que você levou em consideração para fazer seu plano de parto?

● Trabalho de parto e parto

1- Você apresentou seu plano de parto para a equipe da maternidade no dia da

internação?

2- A via de nascimento foi por parto vaginal ou cirurgia cesariana?

3- Você acha que seu plano de parto foi respeitado quanto aos itens descritos?

Por que? Me explique?

4- Você acredita que ter expresso os seus desejos no plano de parto pode

favorecer a vivência do nascimento do seu filho?

5- Como foi a sua experiência de parto? Me explique como se sentiu sobre suas

sensações e desejos, a presença acompanhante e as atitudes da equipe.
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6- Caso não conhecesse o plano de parto antes de hoje, o que você gostaria de

descrever como um desejo seu a ser atendido pela equipe durante o parto?

7- Você acredita que poderia mudar sua experiência de parto se tivesse

elaborado o plano de parto?
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9. ANEXOS

● Anexo 1
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● Anexo 2
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